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Abstract:  
Background:  Este artigo investiga as relações entre o isomorfismo coercitivo e a governança ambiental, sob 

uma lente integradora que combina a Teoria Institucional com elementos da Teoria Sistêmica.  

Materials and Methods: Por meio de uma revisão sistemática da literatura realizada na base Web of Science 

(2020–2025), foram selecionados 15 artigos que abordam diretamente essas interações, compondo um corpus 

analítico explorado qualitativamente. A análise foi estruturada em três categorias: (i) pressões coercitivas e 

conformidade estratégica; (ii) fragilidade institucional e adoção simbólica; e (iii) convergência sistêmica e 

governança multiescalar. (10) 

Results: Os resultados indicam que a eficácia do isomorfismo coercitivo na promoção da sustentabilidade 

ambiental é altamente dependente da densidade institucional e da capacidade adaptativa das organizações. Em 

contextos regulatórios robustos, pressões coercitivas conseguem induzir melhorias reais, especialmente quando 

articuladas a redes transnacionais e coalizões multissetoriais. Por outro lado, em ambientes periféricos com 

baixo enforcement, predominam respostas simbólicas e adesão superficial às normas ambientais. A governança 

ambiental eficaz, portanto, emerge não apenas de imposições legais verticais, mas da inserção das 

organizações em ecossistemas regulatórios interdependentes, onde a coerção é exercida por múltiplos atores e 

canais de influência.. 

Conclusion: Conclui-se que o isomorfismo coercitivo exerce influência significativa sobre a governança 

ambiental, mas sua efetividade depende fortemente da articulação com fatores institucionais e sistêmicos. Em 

ambientes regulatórios densos e interconectados, onde há alinhamento entre normas externas e valores 

organizacionais, observa-se maior internalização de práticas sustentáveis. Por outro lado, em contextos 

periféricos e institucionalmente frágeis, predominam respostas simbólicas e conformidade ritualizada, 

limitando o impacto transformador das pressões coercitivas. A análise demonstra que a coerção institucional 

eficaz não opera isoladamente, mas em sinergia com redes transnacionais, pressões normativas difusas e 
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estruturas de aprendizado organizacional. Portanto, a governança ambiental baseada exclusivamente em 

imposições legais tende à superficialidade, enquanto abordagens que integram teoria institucional e leitura 

sistêmica oferecem maior poder explicativo e potencial de transformação. O estudo reforça a importância de 

políticas públicas que considerem a complexidade dos ecossistemas regulatórios e promovam capacidades 

institucionais locais para absorção crítica e adaptativa das pressões ambientais. 

Key Word: Isomorfismo Coercitivo, Governança Ambiental, Teoria Institucional, Sustentabilidade, 

Conformidade Organizacional. 
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I. Introduction  
A governança ambiental tem sido fortemente influenciada por pressões regulatórias e normativas, 

fenômeno amplamente explicado pelo isomorfismo coercitivo da Teoria Institucional, que destaca como as 

organizações tendem a se conformar a exigências legais e normativas para obter legitimidade (DiMaggio; 

Powell, 1983).  

No entanto, os estudos ainda são incipientes quanto à forma como essas pressões moldam práticas 

ambientais sob uma perspectiva sistêmica e institucional combinada. É necessário, portanto, integrar os 

conhecimentos dispersos e avaliar como os construtos institucionais se articulam com os mecanismos de 

governança em prol da sustentabilidade.  

Nesse contexto, esta pesquisa propõe-se a responder: De que maneira o isomorfismo coercitivo 

influencia as práticas de governança ambiental sob uma perspectiva institucionalista e sistêmica na literatura 

científica? 

 

II. Material And Methods 
Esta pesquisa adota o método de revisão sistemática da literatura, com foco na identificação e análise de 

produções científicas relacionadas ao isomorfismo coercitivo e à governança ambiental sob a perspectiva da 

Teoria Institucional e Sistêmica. O levantamento foi realizado na base de dados Web of Science (WoS), 

utilizando como critérios de filtragem: publicações do tipo artigo, com acesso aberto e publicadas entre os anos 

de 2020 a 2025. 

A partir da busca inicial, realizou-se uma triagem dos títulos, resumos e palavras-chave, a fim de 

selecionar os estudos com maior aderência à pergunta norteadora da pesquisa. Foram selecionados 15 artigos 

que apresentavam contribuições significativas e alinhamento direto com os construtos teóricos abordados, 

formando o corpus analítico deste estudo. 

Os artigos foram categorizados de forma qualitativa, conforme a natureza das evidências empíricas 

apresentadas e os enfoques teóricos adotados, permitindo a construção de três categorias analíticas. A discussão 

dos resultados foi estruturada por meio de triangulação com a literatura teórica clássica e recente, buscando 

identificar padrões, tensões e lacunas nas abordagens sobre coerção institucional e sustentabilidade ambiental. 

 

III. Revisão de Literatura 
Fundamentos da Teoria Institucional e o Isomorfismo Coercitivo 

A Teoria Institucional se tornou central na explicação de como organizações conformam-se a 

expectativas externas em campos organizacionais densamente regulados. Ela propõe que instituições moldam 

comportamentos organizacionais não apenas por eficiência técnica, mas por pressões sociais que induzem à 

legitimação (DiMaggio & Powell, 1983). O conceito de isomorfismo institucional descreve esse processo de 

homogeneização, onde práticas similares emergem pela ação de mecanismos coercitivos, miméticos e 

normativos. Essa abordagem desloca a ênfase das decisões racionais para os vínculos entre estruturas 

organizacionais e regras institucionais amplamente aceitas. 

Em particular, o isomorfismo coercitivo — derivado de pressões legais, regulamentares e formais — 

tem sido identificado como força dominante na adoção de práticas de governança ambiental. Tais pressões 

muitas vezes provêm de atores estatais, tratados internacionais ou organismos certificadores que impõem 

padrões mínimos de desempenho ambiental (Kahupi et al., 2024). A homogeneização resultante dessa dinâmica 

tem como efeito a padronização de relatórios ESG, metas de emissões e sistemas de auditoria ambiental, ainda 

que nem sempre acompanhadas de mudanças substantivas nos processos internos das organizações (Chen et al., 

2025). 

Contudo, estudos apontam que o efeito do isomorfismo coercitivo depende da forma como essas 

exigências são percebidas internamente. Em contextos onde há alto grau de coerência entre as normas externas e 

os valores organizacionais, observa-se maior probabilidade de internalização efetiva, resultando em práticas 

ambientalmente robustas (de Gier et al., 2025). Por outro lado, quando as exigências são vistas como imposições 
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distantes ou desconectadas da realidade operacional, organizações tendem a responder de maneira simbólica ou 

meramente formalista (Laallam et al., 2024). 

Além disso, pressões coercitivas não operam isoladamente: elas frequentemente se combinam com 

forças normativas e miméticas, criando campos de ambiguidade institucional onde múltiplos modelos disputam 

hegemonia. Estudos recentes mostram que o desempenho ambiental só é impactado positivamente quando existe 

sinergia entre coerção externa e capacidade organizacional para aprendizado institucional (Duan et al., 2025). 

Essa constatação reforça a necessidade de abordagens que ultrapassem o mecanicismo legalista e incorporem 

dimensões adaptativas e interpretativas da teoria. 

 

Ecologias Multiescalares e Governança Ambiental 

Recentemente, autores têm ampliado a Teoria Institucional com elementos da Teoria Sistêmica, 

reconhecendo que as pressões coercitivas emergem não apenas de entidades estatais formais, mas de 

ecossistemas institucionais multiescalares. Essas redes envolvem arranjos públicos e privados que operam 

simultaneamente em âmbitos locais, nacionais e transnacionais, impondo lógicas regulatórias múltiplas às 

organizações (Xiaoqian & Yu, 2025). Assim, a governança ambiental passa a ser entendida como produto de 

interações entre múltiplos subsistemas, onde normas não são apenas impostas, mas negociadas e mediadas por 

atores institucionais diversos. 

A lente sistêmica permite ainda compreender como circuitos de governança ambiental são permeados 

por feedbacks e retroalimentações interinstitucionais. A atuação de coalizões transversais — como ONGs 

globais, consórcios de cidades e mercados de carbono — produz novas formas de isomorfismo difuso, em que a 

coerção ocorre pela adesão estratégica a padrões globais para garantir acesso a recursos ou legitimação 

reputacional (Duan et al., 2025). Nesses arranjos, a eficácia normativa das pressões coercitivas depende da 

densidade institucional do campo e da capacidade das organizações de conectar-se a redes regulatórias 

distribuídas. 

Em contextos periféricos ou institucionalmente frágeis, a lógica sistêmica também explica a fragilidade 

do isomorfismo coercitivo. Nestes cenários, a ausência de enforcement adequado e o fraco alinhamento entre 

subsistemas de governo, mercado e sociedade civil levam à desconexão entre regulação formal e 

comportamento organizacional efetivo (Kashi et al., 2024). Isso resulta em práticas ambientais fragmentadas e 

efeitos limitados de padronização institucional, reforçando a importância de pensar a coerção dentro de sistemas 

ecologicamente e institucionalmente integrados. 

Portanto, a integração entre Teoria Institucional e Sistêmica oferece maior poder explicativo à análise 

da governança ambiental, permitindo entender como regras formais interagem com fluxos de poder e estrutura 

relacional entre atores. Essa abordagem composta possibilita análises mais nuançadas sobre a eficácia das 

políticas ambientais e sua capacidade de induzir transformações organizacionais duradouras em ecossistemas 

regulatórios complexos (Ćwiklicki et al., 2024). 

 

IV. Result 
 

Categoria 1 – Pressões Coercitivas e Conformidade Estratégica 

Empresas inseridas em mercados altamente regulamentados tendem a adotar práticas ambientais como 

forma de mitigar riscos institucionais e reputacionais. Essa internalização, no entanto, é marcada por estratégias 

de compliance que visam principalmente atender a métricas impostas por agentes externos, mais do que 

modificar a lógica operacional das organizações (Heikkinen et al., 2023). A legitimação buscada ocorre por 

meio de sinalizações simbólicas – como certificações e relatórios ESG – que nem sempre correspondem a 

mudanças substantivas em processos ou produtos (González-Sánchez et al., 2022). 

Estudos realizados em setores de alta intensidade regulatória revelam que a imposição de normas 

ambientais rígidas cria incentivos para a padronização de práticas entre concorrentes. Esse movimento de 

homogeneização normativa pode levar à erosão da inovação ambiental, transformando os padrões mínimos em 

teto regulatório (Rossi et al., 2021). Ainda assim, em contextos com enforcement robusto e pressão da sociedade 

civil, há evidência de que o isomorfismo coercitivo consegue gerar melhorias concretas na governança 

socioambiental (Singh et al., 2022). 

A articulação entre regulação formal e legitimidade social é determinante para o grau de adesão 

organizacional às normas ambientais. Quando há congruência entre expectativas institucionais e valores 

organizacionais, as práticas de sustentabilidade são incorporadas com maior profundidade. Por outro lado, a 

ausência dessa convergência gera adesão superficial e processos de fachada institucional, limitando os efeitos 

transformadores da regulação (Wang & Zhang, 2020). 
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Categoria 2 – Fragilidade Institucional e Adoção Simbólica 

Em economias emergentes e regiões periféricas, as pressões coercitivas enfrentam limites estruturais 

impostos por fragilidades institucionais, baixo enforcement e ausência de cultura regulatória. Nesses cenários, a 

adoção de práticas ambientais se dá majoritariamente por mimetismo superficial, voltado à manutenção da 

imagem corporativa diante de investidores internacionais e organismos multilaterais (Javed et al., 2022). O 

efeito prático é a proliferação de políticas simbólicas desconectadas das rotinas organizacionais. 

O distanciamento entre normas formais e práticas reais é agravado pela fragmentação dos sistemas de 

governança ambiental. A presença de múltiplas fontes de regulação – locais, nacionais e globais – com baixa 

articulação entre si, gera ambiguidade normativa e incentiva comportamentos adaptativos de baixa intensidade 

(Wang et al., 2021). Essa ecologia institucional fraca abre espaço para “zonas cinzentas” de sustentabilidade, 

onde a conformidade é estratégica e pouco transformadora. 

Mesmo entre empresas de setores sensíveis à pressão ambiental, como mineração e energia, observa-se 

uma tendência à adoção de soluções padronizadas sem avaliação crítica de seus impactos territoriais. Isso reflete 

não apenas déficits de enforcement, mas também limitações cognitivas na interpretação da coerção ambiental 

como oportunidade estratégica (Shahzad et al., 2023). A ausência de capacidades institucionais locais contribui 

para essa conformidade ritualizada e com baixo valor adicionado em termos de sustentabilidade real. 

 

Categoria 3 – Convergência Sistêmica e Governança Multiescalar 

A atuação de múltiplos atores em ecossistemas regulatórios interdependentes amplia o alcance do 

isomorfismo coercitivo ao inserir organizações em redes transnacionais de exigências normativas. Empresas 

passam a responder não apenas a agências estatais, mas também a pressões difusas de stakeholders, 

consumidores e certificadoras multilaterais, o que redefine as lógicas tradicionais de governança ambiental (Tao 

et al., 2022). Essa convergência gera formas híbridas de coerção, em que a conformidade é negociada em 

circuitos multinível. 

A presença de coalizões regulatórias envolvendo ONGs, organismos multilaterais e consórcios 

regionais cria mecanismos de coerção indireta que operam por difusão normativa. Nessas configurações, a 

governança ambiental é moldada por processos de aprendizagem institucional e reconfiguração estratégica 

contínua, ancorados em indicadores globais de desempenho socioambiental (Sun et al., 2023). Essa lógica 

complexifica o campo institucional e exige maior capacidade adaptativa por parte das organizações. 

Ambientes institucionais densos e interconectados tendem a induzir práticas mais robustas de 

sustentabilidade. Organizações que operam simultaneamente em múltiplas jurisdições passam a internalizar 

requisitos regulatórios avançados mesmo em países com fraca regulação local, gerando efeitos de spillover 

positivo. A coerção, nesse contexto, não opera apenas por imposição vertical, mas por redes institucionais que 

incentivam a convergência para padrões globais (Chen et al., 2020). 

 

V. Discussion 
A predominância de estratégias organizacionais voltadas à conformidade normativa, mais do que à 

transformação interna, corrobora a concepção clássica de isomorfismo coercitivo formulada por DiMaggio e 

Powell (1983), segundo a qual as organizações respondem a pressões regulatórias em busca de legitimidade 

institucional, mesmo quando isso não implica mudanças substantivas. Essa lógica é evidente na forma como 

práticas ambientais são adotadas por empresas inseridas em setores altamente regulamentados, muitas vezes 

orientadas mais para o atendimento formal de métricas externas do que para reestruturações operacionais 

consistentes. Estudos como os de González-Sánchez et al. (2022) e Heikkinen et al. (2023) já haviam apontado 

essa tendência ao simbolismo organizacional, especialmente quando o compliance é utilizado como ferramenta 

de gestão reputacional. Tal constatação revela que o processo de homogeneização institucional nem sempre se 

traduz em inovação ou ganhos ambientais efetivos — o que impõe limites à eficácia normativa do isomorfismo 

coercitivo em ambientes onde a regulação opera isoladamente. 

Por outro lado, o grau de adesão das organizações às normas ambientais parece depender da capacidade 

de alinhamento entre os imperativos externos e os valores internos. Essa relação de congruência institucional foi 

destacada por Wang e Zhang (2020), que demonstram como o comprometimento real com a sustentabilidade 

está condicionado à internalização valorativa das pressões regulatórias, e não apenas à obediência formal. 

Nesses casos, o isomorfismo coercitivo ganha densidade e potencial transformador, atuando em sinergia com a 

cultura organizacional. Esse ponto também é reforçado por Kahupi et al. (2024), ao indicarem que a resposta das 

empresas às normas ambientais varia conforme a presença (ou ausência) de estruturas internas de aprendizado 

institucional. 

Contudo, essa lógica não se sustenta em contextos periféricos ou institucionalmente frágeis, onde a 

presença do Estado regulador é instável e os sistemas de enforcement são historicamente debilitados. Nesses 

ambientes, as pressões coercitivas enfrentam limites estruturais, conforme indicado por Javed et al. (2022), o 

que resulta na adoção simbólica de políticas ambientais voltadas à manutenção da imagem institucional junto a 
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investidores e organismos multilaterais, sem alteração substantiva de processos. A fragmentação normativa — 

marcada pela sobreposição de normas locais, nacionais e globais — contribui para esse cenário ambíguo, como 

diagnosticado por Wang et al. (2021), gerando zonas de conformidade superficial onde a sustentabilidade é mais 

um enunciado do que uma prática efetiva. 

O problema é agravado pela baixa densidade institucional e pela fragilidade dos ecossistemas locais de 

governança. Quando não há articulação entre os diferentes níveis de regulação ou capacidade institucional para 

interpretar a coerção como oportunidade estratégica, prevalecem respostas formais e ritualizadas. Shahzad et al. 

(2023) demonstram como, mesmo em setores sensíveis como energia e mineração, a adoção de soluções 

padronizadas ocorre sem avaliação crítica de seu impacto territorial, revelando a limitação cognitiva das 

empresas frente à complexidade das agendas sustentáveis. 

Em contraste, contextos regulatórios interdependentes e institucionalmente densos, como os analisados 

por Tao et al. (2022) e Sun et al. (2023), apresentam maior propensão à internalização robusta das exigências 

ambientais. Nessas configurações, a coerção não emana apenas do Estado, mas é exercida por redes multinível 

que incluem ONGs, certificadoras multilaterais e coalizões de stakeholders, configurando formas híbridas de 

isomorfismo sistêmico. Essa governança distribuída redefine os vetores de conformidade organizacional, 

promovendo processos de aprendizagem institucional contínuos e realocando as fronteiras tradicionais da 

regulação. 

A governança ambiental, nesse modelo multiescalar, opera por meio de retroalimentações normativas, 

onde a adesão a padrões globais se torna condição para acesso a recursos, mercados e legitimidade reputacional. 

Chen et al. (2020) destacam que, mesmo em países com baixa regulação ambiental, empresas inseridas em 

cadeias globais tendem a adotar práticas avançadas de sustentabilidade por spillover institucional. Isso evidencia 

que o isomorfismo coercitivo, quando articulado a pressões de mercado, redes transnacionais e compromissos 

voluntários, amplia seu alcance e eficácia. 

Essa análise demonstra que a efetividade da coerção institucional depende menos de sua origem 

(formal ou difusa) e mais da densidade e da articulação sistêmica do campo institucional. A coerção bem-

sucedida não é aquela que impõe padrões de cima para baixo, mas a que se conecta com fluxos institucionais 

multiescalares e é absorvida por organizações com capacidade adaptativa. Essa constatação exige o abandono de 

visões lineares sobre a regulação ambiental e impõe a necessidade de abordagens analíticas mais complexas, 

capazes de integrar teoria institucional e leitura sistêmica — como propõe Ćwiklicki et al. (2024) ao analisarem 

a economia circular sob uma perspectiva integrada de governança. 

 

VI. Conclusion 
Buscando responder à pergunta norteadora — de que maneira o isomorfismo coercitivo influencia as 

práticas de governança ambiental sob uma perspectiva institucionalista e sistêmica na literatura científica — esta 

revisão sistemática analisou os principais achados recentes sobre o tema, integrando diferentes perspectivas 

teóricas e contextuais. 

Os resultados indicam que o isomorfismo coercitivo, enquanto mecanismo institucional, exerce 

influência significativa sobre a adoção de práticas ambientais, mas seus efeitos são altamente condicionados por 

fatores como coerência normativa, densidade institucional e capacidade de articulação multiescalar. Evidenciou-

se que, em contextos com forte enforcement e articulação entre atores estatais e não estatais, as pressões 

coercitivas são mais eficazes, promovendo internalização consistente de padrões ambientais. Por outro lado, em 

ambientes periféricos ou institucionalmente frágeis, prevalece a adoção simbólica e ritualizada, com baixa 

aderência prática e reduzido impacto transformador. 

Ao integrar as contribuições da Teoria Institucional — sobretudo no conceito de isomorfismo 

coercitivo — com a Teoria Sistêmica, o estudo amplia o entendimento das relações entre coerção regulatória e 

sustentabilidade, destacando a importância de abordagens analíticas que considerem a complexidade dos 

ecossistemas regulatórios e a atuação distribuída dos atores envolvidos. 

Como contribuição teórica, reforça-se que o isomorfismo coercitivo não pode ser analisado de forma 

isolada, sendo necessário compreendê-lo em articulação com mecanismos normativos, miméticos e com a 

estrutura multiescalar da governança contemporânea. Do ponto de vista prático, os achados sugerem que 

políticas públicas e estratégias organizacionais voltadas à sustentabilidade precisam priorizar a densificação 

institucional, o alinhamento valorativo e o fortalecimento das redes de governança ambiental. 

Propõe-se, como agenda futura, a realização de estudos empíricos comparativos em realidades 

institucionais diversas, com foco nos mecanismos de mediação entre coerção formal e aprendizagem 

organizacional. A incorporação de variáveis contextuais e culturais, bem como a análise longitudinal dos efeitos 

da coerção ambiental, também despontam como caminhos promissores para aprofundar o debate sobre 

governança e sustentabilidade sob a ótica da Teoria Institucional Sistêmica. 
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